PARECER Nº 1107, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 35, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Rafael Silva, a presente Moção de número 0035, de 2019, apela para o Sr. Presidente da República, para os Srs. Presidentes da Câmara e do Senado Federal e para os líderes de partidos nas duas Casas Legislativas a fim de que o Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONADE seja mantido, de forma plena, em funcionamento
A propositura foi apresentada na presente Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para deliberação conclusiva, conforme disposto no art. 31, I e II e art 33, II do Regimento Interno.
De acordo com o disposto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno, na qualidade de Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, recebemos a presente pauta para deliberação acerca do caso em tela, e fazemos nos seguintes termos:
Preliminarmente, cabe ressaltar o compromisso desta casa legislativa, bem como da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais em garantir e estimular em condições de igualdade, a prática dos direitos fundamentais da pessoa com deficiência.
O Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, CONADE, foi criado para acompanhar e avaliar o desenvolvimento de políticas nacional e políticas setoriais para inclusão de pessoas com deficiência, bem como assegurar que as normas já vigentes sejam praticadas.
Desde sua criação, o CONADE conseguiu proporcionar à sociedade inúmeros avanços na garantia da acessibilidade, qualidade de vida e inclusão social, utilizando-se de movimentos de promoção do debate e conscientização, campanhas e políticas públicas, visando a prevenção de deficiências, sobretudo o cuidado da pessoa com deficiência.
Neste diapasão, ao compulsar sobre o encerramento das atividades de um órgão de contribuição tão expressiva como parte do pacote de renovações, resta prenunciar a possibilidade de estagnação ou regresso da luta pelos direitos da pessoa com deficiência, além de seus inúmeros e imprevisíveis impactos na sociedade brasileira.
Ademais, cumpre salientar que segundo dados do IBGE, 23,92% da população brasileira é composta por pessoas com deficiência e a interrupção de um canal de comunicação com o governo na luta pela inclusão e defesa dos direitos representa um risco às políticas já conquistadas neste âmbito.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente a Moção de número 0035, de 2019.
a) Adriana Borgo - Relatora
Aprovada, conclusivamente, conforme voto da relatora, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 17/9/2019.

a) Beth Sahão - Presidente
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